
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 691.630 - DF (2015/0079958-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA 
ADVOGADA : THAISA FELIX DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : L F DE S (MENOR)
AGRAVADO  : G F DE S (MENOR)
REPR. POR : T S F DOS S 
ADVOGADO : FRANCISCO JACINTO GOMES DE FREITAS JÚNIOR E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ACÓRDÃO EMBARGADO 
EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 54/STJ. TERMO INICIAL DOS 
JUROS MORA.  RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. Para que seja configurada a divergência jurisprudencial, devem 
o acórdão embargado e o aresto paradigma possuir similitude 
fática e jurídica, conforme exigido pelo artigo 266, § 1º c/c o artigo 
255, § 2º do RISTJ.
2. O acórdão embargado aborda o termo inicial dos juros de mora 
na indenização por dano moral na responsabilidade 
extracontratual, enquanto o aresto paradigma trata da hipótese de 
responsabilidade contratual.
3. E ainda que ultrapassado este óbice, o acórdão embargado 
está de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que, em se tratando de responsabilidade 
extracontratual, o termo inicial dos juros de mora sobre danos 
morais é a data do evento danoso, nos termos da Súmula 
54/STJ.
4. Aplicável, pois, na hipótese em exame a Súmula n. 168/STJ, 
que dispõe: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado".
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, 
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Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer e a Sra. Ministra 
Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 15 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 691.630 - DF (2015/0079958-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA 
ADVOGADA : THAISA FELIX DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : L F DE S (MENOR)
AGRAVADO  : G F DE S (MENOR)
REPR. POR : T S F DOS S 
ADVOGADO : FRANCISCO JACINTO GOMES DE FREITAS JÚNIOR E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo interno interposto por VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA contra a decisão 

singular desta relatoria (fls. 631/637) que indeferiu liminarmente embargos de 

divergência, cujo objetivo era fixar a tese de que os juros de mora, em relação à 

responsabilidade extracontratual, têm sua incidência a partir da data da citação.

Alega a agravante, em síntese, divergência  entre o acórdão embargado e 

o aresto paradigma, embora existam acórdãos contrários à tese defendida em seu 

recurso.

Aduz que o dissídio restou por configurado, pois, diante de um mesmo 

substrato fático, esta Corte Superior concluiu de maneira diferenciada.

Requer que seja conhecido e provido o recurso para reformar a decisão, a 

fim de que sejam admitidos e providos os embargos de divergência.

Não foi apresentada impugnação pelo agravado, conforme certidão de 

fl.652.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 691.630 - DF (2015/0079958-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos da ora agravante, não merece acolhida a insurgência, porque, conforme 

apontado na decisão agravada, para a configuração da divergência jurisprudencial deve 

o acórdão embargado e o aresto paradigma possuir similitude fática e jurídica, conforme 

exigido no artigo 266, § 1º c/c o artigo 255, § 2º do Regimento Interno do STJ.

Este entendimento é pacífico na jurisprudência deste Sodalício:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RECURSO  NÃO  ADMITIDO  
POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE  ARESTOS 
RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1.  Nos  termos  da jurisprudência reiterada desta Corte 
Superior, a admissibilidade   dos   embargos  de  divergência  
está  atrelada  à demonstração  de  que  os  arestos  
confrontados partiram de similar contexto fático para atribuir 
conclusões jurídicas dissonantes. (destaque nosso)
2.   Na   espécie,  o  acórdão  embargado,  de  forma  
fundamentada, analisando as questões fáticas concretas, entendeu 
que "[...] quanto à  violação  do  inciso  II do art. 535 do Código de 
Processo Civil, resta  patente a não ocorrência de nulidade por 
omissão, tampouco de negativa  de  prestação jurisdicional, no 
acórdão que decide de modo integral  e  com  fundamentação 
suficiente a controvérsia posta". Em momento algum, lançou-se a 
tese jurídica de não configurar relevante omissão  a  recusa,  pelo  
Tribunal,  da  análise de teses jurídicas essenciais à defesa, como 
diz a embargante.
3.  Os  acórdãos  paradigmas, por outro lado, ao analisarem os 
casos concretos,  os  contextos  fáticos  específicos,  entenderam  
que os tribunais  a  quo  não  se  manifestaram  sobre  pontos  
capitais da controvérsia, mesmo após a provocação via aclaratórios.
4.  Não  cabe, nos embargos de divergência, rediscutir a justiça dos 
acórdão   recorrido   se  não  há  prévia  divergência  entre  teses 
jurídicas, com base em contextos fáticos similares. A análise quanto 
à  violação  ou  não  ao inciso II do art. 535 do Código de Processo 
Civil (atual art. 1.022) foi decidida no âmbito desta Corte Superior 
por ocasião do acórdão recorrido, não cabendo reanálise via 
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embargos de divergência, salvo se houvesse confronto de teses 
jurídicas entre acórdão  recorrido  e  paradigmas,  com  base  em  
contextos fáticos similares.
5.  Mostra-se  evidente  a  impropriedade  dos presentes embargos 
de divergência,  na  medida  em  que  não se demonstrou a 
existência de situações idênticas sendo julgadas por esta Corte de 
Justiça de modo dissonante.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp 521.174/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/04/2016, DJe 29/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
INFRINGENTES. NULIDADE DO JULGAMENTO. ALEGADA  
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO. MERA REPRODUÇÃO DE 
ANTERIOR JULGADO.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE  FÁTICA  ENTRE 
OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. DECISÃO AGRAVADA 
CONFIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O conhecimento dos embargos de divergência pressupõe a 
existência de  similitude  das circunstâncias fáticas e do direito 
aplicado nos acórdãos  confrontados.  No caso vertente, as 
hipóteses confrontadas são díspares. (destaque nosso)
2.  O acórdão embargado salienta que o relatório feito pelo 
Tribunal estadual  "trazia  o  cerne  das defesas articuladas pelas 
partes" e que,  durante  o  julgamento  colegiado,  no  qual foram 
feitas três sustentações  orais, foi dada a oportunidade para que 
todos os fatos considerados  relevantes  (e  acaso  omitidos  no  
relatório) fossem devidamente ressaltados pelos interessados.
3.  Ao  revés,  os  acórdãos paradigmas reputam nulo o julgamento 
de embargos infringentes baseado em acórdão que simplesmente 
reproduz o aresto produzido na apelação, "sem nada acrescer".
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1193809/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 27/04/2016)

No caso em exame, a agravante apontou divergência entre acórdão 

embargado e aresto paradigma. Contudo, as premissas fáticas dos referidos julgados 

são diferentes.

Isso porque o acórdão embargado, oriundo da Quarta Turma, aborda 

o termo inicial dos juros de mora na indenização por dano moral na 

responsabilidade extracontratual, enquanto o aresto paradigma da Corte 

Especial  trata da hipótese de responsabilidade contratual.

Confira-se trecho do acórdão embargado:

[...]
Juros de mora 
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No que tange aos juros de mora, o entendimento firmado por este 
Tribunal Superior é pacífico no sentido de que, nos casos de 
responsabilidade extracontratual, considera-se a data do evento 
danoso como termo inicial dos juros de mora relativos à 
indenização por dano moral. Este é o teor da Súmula n. 54/STJ: 
"Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual". (fls. 567)
[...]

Do aresto paradigma, por sua vez, consta:

[...]
3. "No caso dos autos" - está dito no acórdão embargado - "o 
fundamento da imposição de responsabilidade ao Hospital foi a 
relação contratual mantida com o autor e seus pais, na qual se 
compreendia o dever de prestar serviços a salvo de infecções 
hospitalares  (destaque nosso)
[...]

Patente, portanto, portanto, a ausência de similitude fática entre os 

acórdãos confrontados.

E ainda que ultrapassado este óbice, o acórdão embargado está de 

acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em 

se tratando de responsabilidade extracontratual, o termo inicial dos juros de mora sobre 

danos morais incidem desde a data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.

A propósito, o seguinte precedente da Corte Especial:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INFECÇÃO HOSPITALAR. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. CARÁTER 
INFRINGENTE DA PRETENSÃO. FINALIDADE INCOMPATÍVEL 
COM A NATUREZA DO RECURSO.
1. Os embargos de declaração visam aclarar obscuridade, eliminar 
contradição ou suprir omissão a respeito de questão jurídica de 
especial relevância para o desate da lide. Ausentes essas 
hipóteses, não prospera a irresignação recursal.
2. A atribuição de efeitos infringentes a embargos declaratórios é 
medida excepcional, cabível tão somente nas situações em que, 
sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a alteração do 
julgado surja como consequência natural da correção efetuada.
3. Tratando-se de reparação de dano moral, os juros de mora 
incidem desde o evento danoso, em casos de responsabilidade 
extracontratual (Súmula n. 54/STJ), e desde a citação da parte 
ré, no caso de responsabilidade contratual. (destaque nosso)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EREsp 903258 / RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
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Corte Especial, DJe 11/06/2015)

Aplicável, pois, na hipótese em exame a Súmula n. 168/STJ, que dispõe: 

"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido do acórdão embargado".

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0079958-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 691.630 / 
DF

Números Origem:  00136284820098070009  20090910136280  20090910136280AGS

PAUTA: 15/06/2016 JULGADO: 15/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
EMBARGADO : L F DE S (MENOR)
EMBARGADO : G F DE S (MENOR)
REPR. POR : T S F DOS S
ADVOGADO : FRANCISCO JACINTO GOMES DE FREITAS JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)

VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
THAISA FELIX DE OLIVEIRA

AGRAVADO : L F DE S (MENOR)
AGRAVADO : G F DE S (MENOR)
REPR. POR : T S F DOS S
ADVOGADO : FRANCISCO JACINTO GOMES DE FREITAS JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer e a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.
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